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Concurso Unesp. A Universidade Estadual Paulista “Jú-
lio Mesquita Filho” (Unesp) iniciou nessa segunda-feira 
(25) as inscrições para o concurso público de nível supe-
rior na instituição. As vagas são para a cidade de Arara-
quara e Botucatu, ambas no interior de São Paulo. Os 
salários variam de R$ 6.937,54 a R$ 9.250,02. De acordo 
com o edital, a Unesp vai oferecer aos candidatos selecio-
nados vale-alimentação, plano de saúde, vale-transporte e 
plano odontológico. Ao todo, serão oferecidas cinco vagas. 
As incrições ocorrem até o dia 23 de abril. As inscricões 
devem ser feitas no site da Fundação Vunesp. (GSP)

Concurso em Taboão. A Prefeitura de Taboão da Serra, na 
Grande São Paulo, abriu um concurso com salários entre 
R$ 1.346,52 a R$ 5.149,20. O processo contém 182 vagas. Para 
realizar a inscrição, o candidato deve acessar o site da  As-
sociação Brasileira de Concursos Públicos (ABCP) até o dia 
seis de maio. As provas acontecem em três datas: 18 e 19 de 
maio e 9 de junho. A taxa de participação varia de R$ 55 a 
R$ 110, de acordo com a escolha de carreira. (GSP)

Concurso em Guarulhos. A Prefeitura de Guarulhos 
divulgou nesta terça-feira (26) a abertura das inscrições 
para concurso público de nível médio e superior. Os sa-
lários variam de R$ 2.341,88 a R$ 3.826,99, de acordo com 
a função exercida. Os benefícios incluem auxílio-alimen-
tação de R$ 1.100 e vale transporte mensal. As inscrições 
para participar do processo seletivo iniciaram nesta 
terça-feira (26) e vão até 26 de abril. O valor da taxa varia 
de R$ 72 para cargos de nível médio e R$ 128 para nível 
superior. Caso necessário, já é possível solicitar a isenção 
da taxa. O prazo para solicitação será até às 23h59 desta 
quarta-feira (27), no site da Fundação Vunesp. (GSP)

Concurso de Arquitetura. A transformação da região 
central de São Paulo com a construção do novo centro ad-
ministrativo do Governo do Estado inicia uma importan-
te etapa nesta quarta-feira (27). Em evento no Palácio dos 
Campos Elíseos, o governador Tarcísio de Freitas lançou o 
Concurso Público Nacional de Arquitetura para selecionar 
o projeto que servirá de base para uma das maiores inter-
venções urbanas já vistas no País. O concurso abrange qua-
tro quadras no entorno da praça Princesa Isabel, com área 
construída total de 450 mil m². (GSP)

DIVULGAÇÃO/UNESP

NOTAS

A Autoridade Portuária de 
Santos (APS), administrado-
ra do Porto de Santos, no li-
toral de São Paulo, publicou 
a abertura de dois concur-

sos públicos para nível médio e técnico. 
As inscrições se iniciam na próxima se-
gunda-feira (1º) até o dia 6 de maio. Ao 
todo, serão oferecidas 242 vagas.

O processo seletivo foi dividido 
em dois editais, sendo um para guar-
das portuários e outro para áreas di-
versas. A remuneração varia de R$ 
2.883,55 a R$ 8.116,76. A taxa de ins-
crição é de R$ 75 para nível médio e 
R$ 95 para nível superior.

É possível solicitar isenção nos 
dias 1º e 2 de abril. Estará disponí-
vel para pessoas de famílias inscritas 
no CadÚnico ou doadores de medu-
la óssea.

BENEFÍCIOS .
- Vale-alimentação: R$ 1.334,95;
- Plano de saúde;
- Previdência privada e
- Auxílio-creche.

A prova está prevista para acon-
tecer no dia 23 de junho. O edital e 
mais informações sobre o processo 
seletivo estão disponíveis pelo site 
do Porto de Santos.

VAGAS.
Nível médio: Guarda Portuário (67 va-
gas); técnico portuário (39); eletricista 
(12); técnico de edificações (10); mecâni-
co (8); técnico de segurança do trabalho 
(8); projetista (4) e técnico ambiental (1 ).

Nível Superior: Administração (32 
vagas); contabilidade (12); analista de 
sistemas (11); advocacia (7); oceanogra-
fia (5); biologia (4); jornalista (3); econo-
mista (4); assistente social (2); estatística 
(2); medicina do trabalho (2); pedagogia 
(2); publicidade (2); tecnólogo ambien-
tal (2); analista de comércio exterior (1); 
enfermagem do trabalho (1) e relações 
públicas (1). (GSP)

 D A Autoridade Portuária de Santos (APS), no litoral de 
São Paulo, publicou a abertura de dois concursos públicos 

DIVULGAÇÃO/PORTAL GOVERNO BRASIL
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AUTORIDADE PORTUÁRIA. Remuneração 
varia de R$ 2.883,55 a R$ 8.116,76; é possível 
solicitar isenção nos dias 1º e 2 de abril

Mais um fe-
riado che-
gando e 
São Paulo 
é o destino 

certo para os fãs de gastrono-
mia. Segundo levantamento 
da Associação Brasileira de 
Bares e Restaurantes de São 
Paulo (AbraselSP), só a capi-
tal paulista tem cerca de 156 
mil bares e restaurantes e 55 
tipos de cozinha.

A seguir, veja opções de 
restaurantes de cozinha in-
ternacional para conhecer 
no feriado na Capital e em 
um bate-volta.

DICKEY’S BARBECUE PIT.
Fundado na cidade de Dallas, capital do Texas, 
nos Estados Unidos, em 1941, o restaurante es-
pecializado em churrasco americano, feito no 
pit smoker (churrasqueira de defumação), de-
sembarcou no Brasil em 2021.

Por aqui, são quatro unidades, sendo a 
mais antiga no bairro dos Jardins, em São Pau-
lo. O tíquete médio do restaurante é de R$ 83.

Mais informações em https://www.dic-
keys.com/br/pt-br

DOM ALDO.
Inaugurado há nove meses no bairro do 
Itaim Bibi, na zona Sul da cidade, o restau-
rante Dom Aldo é um charmoso bistrô, que 
serve clássicos da culinária internacional, 
assinados pelo chef Edmilson Ferreira.

Entre os destaques do cardápio estão os 
carpacios de Figo - carpacio de figos frescos 
com presunto cru e pistache assado (R$68) 
e a Paella Valenciana (R$ 220 para duas pes-
soas), preparada com cortes de coelho e 
frango, além de arroz especial.

Mais informações em https://domaldo.
com/

SAJ.
O restaurante especializado na cozinha tradi-
cional do Oriente Médio, especificamente, Lí-
bano e Síria, teve sua primeira unidade aberta 
no ano de 2008. Hoje, 16 anos depois, a marca 
soma quatro unidades no Estado.

Com tíquete médio de R$ 99,50, as esfihas 
artesanais abertas do Saj são o item mais pe-

dido do cardápio e custam entre R$ 11 e R$ 
19.  A Torre de Kibe Cru também tem desta-
que considerável entre os pedidos, trata-se de 
uma receita da casa feita com coalhada, carne 
moída, tabule e cebolas crocantes (R$ 71).

Mais informações em https://www.sajres-
taurante.com/

PETROS GREEK TAVERNA.
Com duas unidades no bairro de Pinheiros, em 
São Paulo, o restaurante é especializado em co-
mida grega e comandado pelo restaurateur Leo 
Marigo, em parceria com o empresário Hans 
Agourakis Scheller.

Entre os pratos que mais fazem sucesso, es-
tão: oriatiki saláta (R$39) com queijo feta, pepi-
no, cebola roxa, azeitona grega kalamata, toma-
te e orégano; o Giovétsi (R$49) um risoni com 
ragu de carne e tomate pelati e o Moussaká veg 
(R$58) feito com batata, berinjela, ragu de carne 
bovina e molho bechamel gratinado.

Mais informações em @petrosgreektaverna

CANTINA TIA LINA.
Opção para quem quer sair de São Paulo e fazer 
uma viagem bate-volta até São Roque, a Canti-
na Tia Lina, inaugurada em 1999, como o pró-
prio nome já revela, é especializada em comida 
italiana.

A marca, que possui um restaurante 
e dois empórios, tem como carro-chefe 
os pratos à base de alcachofra, sendo que 
o tíquete médio é de R$ 100 por pessoa. 
Mais informações em https://www.canti-
natialina.com.br/ (Gladys Magalhães)

Conheça cinco restaurantes de cozinha 
internacional para conhecer no feriado

 D O restaurante Petros Greek Taverna é especializado em comida grega e comandado pelo 
restaurateur Leo Marigo, em parceria com o empresário Hans Agourakis Scheller
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AMANHÃ: SÁBADO:

Não podem circular na cidade de 
São Paulo das 7h às 10h e das 17h 
às 20h veículos com placas fi nal:

Nos fi ns de semana não há rodízio.
Valor da multa é de R$ 130,16.

DOMINGO:

20° 26°
19° 24°

21° 26°

19° 24°

18° 29°

19° 25°

20° 29°

19° 26°
Sol Poucas nuvens Nublado Chuva rápida Chuva

Sol com muitas 
nuvens. Pancadas 
de chuva à tarde e 
à noite.

Sol com muitas 
nuvens de manhã 
e pancadas de 
chuva à tarde.

Dia de sol com algumas 
nuvens e névoa ao 
amanhecer. Noite com 
poucas nuvens.

18º 27° 18º 28° 17º 29°

HOJE: AMANHÃ:

7 e 8 9 e 0
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1. Base de Elaboração das Demonstrações Financeiras - a) Declaração de con-
formidade: As demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil 
compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos 
técnicos e as orientações e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A 
Administração declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas 
pela Administração na sua gestão. b) Base de mensuração: As demonstrações finan-
ceiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto determinados bens do ativo 
imobilizado, que foram avaliados pelo custo atribuído, e, quando aplicável, instrumentos 
financeiros mensurados por valores justos. O custo histórico geralmente é baseado no 
valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. Valor justo é o preço que 
seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em 
uma transação organizada entre participantes do mercado na data de mensuração, in-
dependentemente de esse preço ser diretamente observável ou estimado usando outra 
técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia leva 
em consideração as características do ativo ou passivo no caso de os participantes do 
mercado levarem essas características em consideração na precificação do ativo ou 
passivo na data de mensuração. O valor justo para fins de mensuração e/ou divulgação 
nestas demonstrações financeiras é determinado nessa base, exceto por operações de 
arrendamento mercantil que estão inseridas no escopo do CPC 06 (R2) - Arrendamentos 
(equivalente ao IFRS 16) e mensurações que tenham algumas similaridades ao valor 
justo, mas não sejam valor justo, como valor líquido realizável mencionado no CPC 16 
(R1) - Estoques (equivalente ao IAS 2) ou valor em uso na CPC 01 (R1) - Redução ao 
Valor Recuperável de Ativos (equivalente à IAS 36). 2. Principais Práticas Contábeis 
- a) Princípios gerais e critério de reconhecimento de receita: Receita de vendas 
de produtos: A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefí-
cios econômicos serão gerados para a Companhia, quando possa ser mensurada de 
forma confiável, independentemente de quando o pagamento for recebido, e quando 
há a transferência do controle ao comprador. A receita é mensurada com base no va-
lor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou 
encargos sobre vendas. A Companhia avalia as transações de receita de acordo com 
os critérios específicos para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao 
final, concluiu que está atuando como principal em todos os seus contratos de receita. A 
Companhia não fornece garantia além daquela prevista por lei, em linha com a prática 
no setor. b) Contas a receber de clientes e perdas esperadas para créditos de liqui-
dação duvidosa: As contas a receber são registradas e mantidas no balanço pelo valor 
nominal dos títulos representativos desses créditos e deduzidas das perdas esperadas 
para créditos de liquidação duvidosa, a qual é constituída considerando-se o critério de 
perda esperada. Há uma análise da composição do contas a receber como um todo, 
adotando como critério o provisionamento de todos aqueles clientes cujas faturas não 
apresentem expectativa de geração de benefícios econômicos futuros à Sociedade. c) 
Estoques: Registrados pelo custo médio de aquisição ou produção, ajustados ao valor 
realizável líquido e das eventuais perdas, quando aplicável. O custo médio inclui gastos 
incorridos na aquisição, custos de produção e transformação e outros custos incorridos 
para trazer os estoques às localidades e condições de venda. No caso dos estoques 
manufaturados e produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela dos custos gerais 

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais - R$, exceto o prejuízo por ação)
Em cumprimento às obrigações legais e estatutárias, submetemos à apreciação as Demonstrações Financeiras da Amsted Maxion Fundição e Equipamentos Ferroviários S.A. relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, sob a forma de extrato.  
As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das respectivas notas explicativas e relatório dos auditores independentes, encontram-se no site da empresa: www.amstedmaxion.com.br, e à disposição dos acionistas na sua sede social. Estamos à disposi-
ção de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários.
 BALANÇO PATRIMONIAL                                 Ativo 2023 2022
Circulante 177.296 202.619
Caixa e equivalentes de caixa 13.734 32.460
Contas a receber de clientes 64.760 68.482
Estoques 67.469 52.920
Impostos a recuperar 26.377 45.647
Despesas antecipadas 1.746 816
Outros créditos 3.210 2.294
Não Circulante 375.531 364.368
Contas a receber de clientes 5.937 6.062
Impostos a recuperar 38.201 47.402
Depósitos judiciais 67.241 62.436
Imposto de renda e contribuição social diferidos 40.999 39.462
Investimentos em coligadas 125.502 117.854
Direito de Uso 809 588
Imobilizado 96.842 90.564
Total do Ativo 552.827 566.987

 BALANÇO PATRIMONIAL     Passivo e Patrimônio Líquido 2023 2022
Circulante 162.035 224.362
Empréstimos e financiamentos 58.714 115.552
Fornecedores 59.893 64.573
Obrigações tributárias 2.993 1.196
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 21.751 20.124
Passivo de arrendamento 415 352
Adiantamentos de clientes 675 3.724
Dividendos a pagar 5.790 2.464
Royalties a pagar 1.165 546
Outras obrigações 10.639 15.831
Não Circulante 95.051 83.146
Empréstimos e financiamentos 24.271 11.670
Fornecedores - 3.576
Passivo de arrendamento 417 270
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 69.219 64.842
Outras obrigações 1.144 2.788
Patrimônio Líquido 295.741 259.479
Capital social 153.683 153.683
Reserva legal 9.375 6.838
Ajuste de avaliação patrimonial 5.455 6.031
Reservas de lucros 127.228 92.927
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 552.827 566.987

 DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 2023 2022
Receita Líquida de Vendas 548.208 626.946
Custo dos Produtos Vendidos e Serviços Prestados (448.024) (513.461)
Lucro Bruto 100.184 113.485
Receitas (Despesas) Operacionais
Com vendas (14.468) (29.043)
Gerais e administrativas (17.740) (16.444)
Honorários da Administração (5.325) (4.997)
Resultado de equivalência patrimonial 12.234 14.781
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (3.904) (4.411)
Lucro Operacional Antes das Receitas
 e Despesas Financeiras 70.981 73.371
Receitas financeiras 6.410 6.098
Despesas financeiras (20.787) (21.204)
Variação cambial, líquida 820 (267)
Lucro Operacional Antes do Imposto de Renda
 e da Contribuição Social 57.424 57.998
Imposto de Renda e Contribuição Social
Corrente (8.539) (8.304)
Diferidos 1.278 (2.172)
Lucro do Exercício 50.163 47.522
Lucro do Exercício por Ação - Básico e Diluído - R$ 0,00302 0,00286

de fabricação com base na capacidade operacional normal. O valor realizável líquido 
de mercado é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos 
custos estimados de conclusão e despesas de vendas. A Companhia realiza estimativas 
para avaliação da provisão para perdas nos estoques, a qual julga ser em montante 
considerado suficiente para cobrir perdas prováveis na realização dos estoques, com 
base na política definida pela Administração. A provisão para perdas nos estoques é 
constituída levando em consideração o histórico de consumo de quantidade item a item 
nos últimos 12 meses, comparado com o saldo de estoques existentes no exercício. Para 
aquelas quantidades que excederem o consumo histórico dos últimos 12 meses e que 
não exista nenhuma previsão de vendas futuras, uma provisão é constituída. d) Imobili-
zado - Reconhecimento e mensuração: Registrado ao custo de aquisição ou constru-
ção, acrescido, quando aplicável, de juros capitalizados durante o período de construção, 
para os casos de ativos qualificáveis, líquido de depreciação acumulada e de provisão 
para redução ao valor recuperável de ativos para os bens paralisados e sem expectativa 
de reutilização ou realização. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado 
são apurados pela comparação dos recursos advindos da alienação com o valor contábil 
do imobilizado e reconhecidos líquidos como “Outras receitas (despesas) operacionais, 
líquidas” no resultado. Peças de reposição de máquinas, necessárias à normalidade 
do funcionamento de bens do imobilizado e que resultem em aumento da vida útil do 

bem em período superior a 12 meses, são classificadas como imobilizado. e) Avaliação 
do valor recuperável - “impairment” - Ativos: A Companhia analisa anualmente se 
existem evidências de que o valor contábil de um ativo não será recuperado (redução ao 
valor recuperável dos ativos). Caso tais evidências estejam presentes, estima-se o valor 
recuperável do ativo, que é o maior valor entre o seu valor justo menos os custos que 
seriam incorridos para vendê-lo e o seu valor de uso. O valor em uso é equivalente aos 
fluxos de caixa descontados (antes dos impostos) derivados do uso contínuo do ativo. 
Quando o valor residual contábil do ativo excede seu valor recuperável, é reconhecida a 
redução (provisão) do saldo contábil desse ativo (“impairment”). Para fins de avaliação 
do valor recuperável, os ativos são agrupados nos menores níveis para os quais existam 
fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGCs). 
f) Provisões - Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: Reconhecida 
quando a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado 
de eventos passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. A provisão é quantifica-
da ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a obrigação, utilizando a taxa 
adequada de desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo. É atualizada 
até o encerramento de cada exercício pelo montante estimado das perdas prováveis, ob-
servadas suas naturezas e apoiadas na opinião dos assessores jurídicos da Companhia.

José Santos de Araújo - Diretor Geral
Lizete Garcia Giuzio - Diretora de Finanças

Luiz Gustavo Rocha Vilas Boas
Vice-Presidente de Vendas e Marketing da América do Sul

Fernando Henrique Pereira Nunes - Contador CRC SP-317.474/O-3
Auditoria: Ernst & YoungDiretoria

 Capital Reserva Reserva Ajuste de Lucros 
 social legal de Lucros avaliação patrimonial acumulados Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 153.683 4.422 60.800 6.769 - 225.674
Lucros Acumulados - - - - - -
Realização do custo atribuído, líquido dos efeitos tributários - - - (799) 799 -
Baixa do custo atribuído, líquido dos efeitos tributários - - - 61 - 61
Lucro do exercício - - - - 47.522 47.522
Destinação do Lucro
Constituição de reserva legal - 2.416 - - (2.416) -
Reserva de lucros - - 33.824 - (33.824) -
Juros sobre capital próprio (impostos retidos na fonte) - - (1.697) - - (1.697)
Juros sobre capital próprio (imputados como dividendos) - - - - (9.617) (9.617)
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (2.464) (2.464)
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 153.683 6.838 92.927 6.031 - 259.479
Realização do custo atribuído, líquido dos efeitos tributários - - - (576) 576 -
Lucro do exercício - - - - 50.163 50.163
Destinação do Lucro
Constituição de reserva legal - 2.537 - - (2.537) -
Reserva de lucros - - 35.518 - (35.518) -
Juros sobre capital próprio (impostos retidos na fonte) - - (1.217) - - (1.217)
Juros sobre capital próprio (imputados como dividendos) - - - - (6.894) (6.894)
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (5.790) (5.790)
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 153.683 9.375 127.228 5.455 - 295.741

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

COMPANHIA JAGUARI 
DE ENERGIA

CNPJ/MF nº 53.859.112/0001-69
Audiência Pública

A Companhia Jaguari de Energia, nome fantasia CPFL Santa Cruz, comunica que está em Audiência 
Pública seu Programa de Eficiência Energética ANEEL, em conformidade com as disposições de seu 
Contrato de Concessão nº 014/1997, Lei nº 9.991, de 24/07/2000, Lei nº 12.212, de 20/01/2010 e da 
Resolução Normativa ANEEL nº 929/2021 de 30/03/2021. Esta Audiência Pública tem como objetivo 
apresentar aos clientes e à sociedade informações sobre seu Programa de Eficiência Energética e 
colher pleitos, opiniões e sugestões diretamente dos interessados. As informações do programa estão 
publicadas no site https://www.grupocpfl.com.br/eficiencia-energetica/resultados-e-audiencia-publica, 
onde também é possível a participação dos interessados mediante o preenchimento de formulário 
disponível nesta página. Os interessados também podem enviar suas sugestões pelo endereço postal 
(Rua Vigato, 1620, Térreo, João Aldo Nassif - CEP 13.916-070 - Jaguariúna/SP) endereçado à SPF - 
Gerência de Eficiência Energética - Audiência Pública, contendo nome, instituição, cargo/profissão, 
endereço, telefone e e-mail para contato e a sugestão ou comentário. A audiência pública estará aberta 
para recebimento de propostas e/ou sugestões no prazo de até 30 dias contados da data da publicação 
deste comunicado.

Eletromidia S.A.
Companhia Aberta - CNPJ nº 09.347.516/0001-81 - NIRE 35.300.458.89-3 | Código CVM nº 02556-9

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária a ser Realizada em 26 de Abril de 2024
Eletromidia S.A., sociedade anônima de capital aberto, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Leopoldo Couto Magalhães Júnior, nº 700, 9º andar, Parte, Itaim Bibi, CEP 04542-000, com seus atos constitutivos 
arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.300.458.89-3, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 09.347.516/0001-81, registrada na Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) como companhia aberta categoria “A”, sob o código nº 02556-9 (“Companhia”), nos termos da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Resolução da CVM nº 81, de 29 de 
março de 2022 (“Resolução CVM 81”), vem por meio deste edital, convocar a Assembleia Geral Ordinária da 
Companhia, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 26 de abril de 2024, às 14:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, considerando-se, portanto realizada na sede social da Companhia (“Assembleia”), para 
examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) tomada de contas dos administradores referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) exame, discussão e votação das demonstrações 
financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas das 
respectivas notas explicativas, do relatório da administração, do relatório dos auditores independentes e do parecer do 
Comitê de Auditoria; (iii) proposta da administração para a destinação do resultado relativo ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iv) eleição dos membros do Conselho de Administração; e (v) a fixação do 
limite da remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício social de 2024. Instruções e 
Informações Gerais: Encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia, na página de relação com 
investidores da Companhia (https://ri.eletromidia.com.br/), no site da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - 
Brasil, Bolsa, Balcão (https://www.b3.com.br), os documentos e informações necessários à participação e exercício do 
direito de voto na Assembleia, incluindo aqueles exigidos pela Resolução CVM 81, além das orientações e procedimentos 
para participação na Assembleia, que estão detalhadas no manual de participação divulgado pela Companhia nesta 
data. Reitera-se que não haverá a possibilidade de os Srs. acionistas comparecerem fisicamente à Assembleia, uma vez 
que essa será realizada exclusivamente de modo digital. A eleição dos membros do Conselho de Administração será 
realizada em observância às disposições dos artigos 141 e 147 da Lei das Sociedades por Ações, da Resolução CVM 81 
e da Resolução CVM 80, de 29 de março de 2022, sendo necessário, no mínimo, 5% (cinco por cento) do capital 
votante para que os acionistas possam requerer a adoção do processo de voto múltiplo, nos termos da Resolução CVM 
nº 70, de 22 de março de 2022, observado o prazo legal de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização 
da Assembleia para o exercício de tal faculdade. Ainda, os acionistas poderão, observado o disposto no artigo 141, 
parágrafos 4º e 5º, da Lei das Sociedades por Ações, solicitar a realização de votação em separado para eleição de 
membro do Conselho de Administração. Participação por meio da plataforma digital: Os acionistas interessados em 
participar da Assembleia por meio da plataforma “Ten Meetings” (“Plataforma Digital”) deverão acessar o link 
específico da Plataforma Digital para a Assembleia https://assembleia.ten.com.br/438727188, preencher o seu 
cadastro, com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data designada para a realização da Assembleia, ou seja, 
até as 14:00 horas do dia 24 de abril de 2024, o qual deverá ser devidamente realizado anexando a cópia dos 
seguintes documentos, nos termos do art. 126 da Lei das Sociedades por Ações, que deverão ser apresentados por 
acionistas brasileiros e estrangeiros: (i) documento de identidade com foto do titular; (ii) comprovante expedido pela 
instituição depositária das ações escriturais de sua titularidade, expedido, no máximo, 5 (cinco) dias antes da data da 
realização da Assembleia; (iii) instrumento de outorga de poderes e/ou documentos que comprovem os poderes de 
representante legal do acionista, devidamente regularizado na forma da lei e dos documentos sociais; e (iv) 
relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, o extrato contendo a respectiva 
participação acionária, emitido pelo órgão competente, no máximo, 5 (cinco) dias antes da data da realização da 
Assembleia. Após a análise dos documentos e aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista receberá a 
confirmação por e-mail de que seu cadastro na Plataforma Digital foi efetuado. Se qualquer dos acionistas for 
representado por procurador, tal procurador deverá realizar o cadastro com seus dados no link https://assembleia.ten.
com.br/438727188. Após receber um e-mail de confirmação de cadastro, deverá, através do link enviado para o e-mail 
informado no cadastro, indicar cada acionista que irá representar, e apresentar (i) documento de identidade com foto 
do procurador; e (ii) instrumento de outorga de poderes e/ou documentos que comprovem os poderes de representante 
legal do acionista, devidamente regularizado na forma da lei e dos documentos sociais. O representante do acionista 
pessoa jurídica deverá apresentar de forma eletrônica os seguintes documentos, devidamente registrados no órgão 
competente: (a) estatuto social ou contrato social; e (b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) 
comparecer à Assembleia como representante da pessoa jurídica; e/ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro 
represente o acionista pessoa jurídica. No tocante aos fundos de investimento, a representação dos cotistas na 
Assembleia caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse 
caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados 
relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia do regulamento do fundo. Para participação por 
meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 ano, nos termos 
do art. 126, § 1º da Lei das Sociedades por Ações. Adicionalmente, em cumprimento ao disposto no art. 654, §1º e 
§2º da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), a procuração deverá conter indicação 
do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a 
designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante, ou, 
alternativamente, com assinatura digital, por meio de certificado digital emitido por autoridades certificadoras 
vinculadas à ICP-Brasil, ou com assinatura eletrônica certificada por outros meios que, a critério da Companhia, 
comprovem a autoria e integridade do documento e dos signatários. As pessoas naturais acionistas da Companhia 
somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da Companhia, 
advogado ou instituição financeira, consoante previsto no art. 126, §1º da Lei das Sociedades por Ações. As pessoas 
jurídicas acionistas da Companhia poderão ser representadas por procurador constituído em conformidade com seu 
contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade de tal pessoa ser administrador 
da Companhia, acionista ou advogado (Processo CVM RJ2014/3578, julgado em 04.11.2014). O procurador receberá 
um e-mail individual sobre a situação de habilitação de cada acionista registrado em seu cadastro e providenciará, se 
necessário, a complementação de documentos. Os documentos dos acionistas expedidos no exterior devem conter 
reconhecimento das firmas dos signatários por Tabelião Público, ser apostilados ou, caso o país de emissão do 
documento não seja signatário da Convenção de Haia (Convenção da Apostila), legalizados em Consulado Brasileiro, 
traduzidos por tradutor juramentado matriculado na Junta Comercial, e registrados no Registro de Títulos e 
Documentos, nos termos da legislação em vigor. A Companhia ressalta que não será admitido o acesso à Plataforma 
Digital ao acionista que não apresentar os documentos de participação necessários no prazo aqui previsto, nos 
termos do artigo 6º, §3º da Resolução CVM 81. Verificada a regularidade dos documentos de representação enviados 
nos termos acima, serão encaminhadas após a habilitação confirmada pela Companhia, para cada acionista (ou seu 
respectivo procurador, conforme o caso) que tenha efetuado o regular cadastro de participação, as informações e 
orientações para acesso à Plataforma Digital. Tais informações e orientações serão encaminhadas exclusivamente para 
o endereço de e-mail informado no cadastro de participação da Plataforma Digital. Não obstante, a Companhia informa 
ainda que, até 2 (duas) horas antes do horário de início da Assembleia, será enviado um lembrete acerca da realização 
da Assembleia, sem, contudo, serem reenviados os dados de login e senha individual de acesso nesse momento. O 
acionista que participar por meio da Plataforma Digital será considerado presente à Assembleia, podendo exercer seus 
respectivos direitos de voto, e assinante da respectiva ata da Assembleia, nos termos do art. 47, §1º da Resolução CVM 
81. Os acionistas poderão encontrar as orientações quanto ao uso da Plataforma Digital e as regras de conduta a serem 
adotadas na Assembleia no “Manual de Uso da Plataforma Ten Meetings”, o qual estará disponível ao realizar o acesso 
com login e senha recebidos após a efetivação do cadastro de participação. A Companhia destaca, ainda, que as 
informações e orientações para acesso à Plataforma Digital, incluindo a senha de acesso, são únicas e intransferíveis, 
assumindo o acionista (ou seu respectivo procurador, conforme o caso) integral responsabilidade sobre a posse e sigilo 
das informações e orientações que lhe forem transmitidas pela Companhia nos termos do Manual de Participação e 
Proposta da Administração divulgados pela Companhia em 27 de março de 2024. Em antecipação às informações de 
acesso que serão enviadas por e-mail ao acionista devidamente cadastrado, conforme acima descrito, a Companhia 
solicita que o acesso à Plataforma Digital ocorra por videoconferência (modalidade em que acionista poderá assistir à 
assembleia e se manifestar por voz e com vídeo) a fim de assegurar a autenticidade das comunicações, exceto se o 
acionista for instado, por qualquer motivo, a desligar a funcionalidade de vídeo da Plataforma Digital. Solicita, ainda, 
com o objetivo de manter o bom andamento da Assembleia, que os acionistas respeitem eventual tempo máximo que 
poderá ser estabelecido pela Companhia para a manifestação do respectivo acionista após a sua solicitação de 
manifestação e a abertura do áudio pela Companhia. Para acessar a Plataforma Digital, são necessários: (i) computador 
com câmera e áudio que possam ser habilitados; e (ii) conexão de acesso à internet de no mínimo 1mb (banda mínima 
de 700kbps). O acesso por videoconferência deverá ser feito, preferencialmente, por meio do navegador Google 
Chrome, observado que o navegador Safari do Sistema IOS não é compatível com a Plataforma Digital. Além disso, 
também é recomendável que o acionista desconecte qualquer VPN ou plataforma que eventualmente utilize sua câmera 
antes de acessar a Plataforma Digital. Caso o acionista que tenha solicitado devidamente sua participação não receba 
as instruções para acesso e participação na Assembleia com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da sua 
realização (ou seja, até as 14:00 horas do dia 25 de abril de 2024), ou caso haja qualquer dificuldade de acesso, o 
acionista deverá entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores, por meio do ri@eletromidia.
com.br, em qualquer cenário, antes das 18:00 horas do dia 25 de abril de 2024, a fim de que lhe sejam reenviadas suas 
respectivas instruções de acesso. A Companhia recomenda, ainda, que os acionistas se familiarizem previamente com 
o uso da Plataforma Digital, bem como garantam a compatibilidade de seus respectivos dispositivos eletrônicos com 
a utilização da Plataforma Digital (por vídeo e áudio). Adicionalmente, a Companhia solicita a tais acionistas que, no 
dia da Assembleia, acessem a Plataforma Digital com, no mínimo, 30 (trinta) minutos de antecedência do horário 
previsto para início da Assembleia a fim de permitir a validação do acesso e participação de todos os acionistas que 
dela se utilizem. A Companhia disponibilizará auxílio técnico para a hipótese de os acionistas terem quaisquer 
problemas para participar da Assembleia. No entanto, a Companhia não se responsabiliza por problemas 
operacionais ou de conexão que os acionistas venham a enfrentar, ou quaisquer outras situações que não 
estejam sob o controle da Companhia (e.g., instabilidade na conexão do acionista com a internet ou 
incompatibilidade do equipamento do acionista com a plataforma digital) que dificultem ou impossibilitem a 
participação e a votação de um acionista na Assembleia. As instruções e orientações detalhadas sobre os 
procedimentos para acompanhamento, participação e manifestação por parte dos acionistas também serão prestadas 
pela mesa no início da Assembleia. Participação por meio do boletim de voto a distância: Caso os acionistas optem 
por manifestar seus votos a distância, deverão preencher o boletim de voto a distância, nos termos da Resolução CVM 
81, conforme orientações detalhadas acerca da documentação e procedimentos exigidos para votação a distância que 
constam do boletim disponibilizado pela Companhia e do Manual de Participação e Proposta da Administração 
divulgados pela Companhia em 27 de março de 2024. São Paulo, 27 de março de 2024. Fernando Marques Oliveira 
- Presidente do Conselho de Administração.

GREENBRIER MAXION
Equipamentos e Serviços Ferroviários S.A.

CNPJ n° 21.042.930/0001-88

Acesse pelo QRCode

1. Base De Elaboração das Demonstrações Financeiras - a) Declaração de con-
formidade: As demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e compreendem aquelas incluídas na 
legislação societária brasileira e os pronunciamentos técnicos e as orientações e in-
terpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e 
aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM. b) Base de mensuração: 
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto 
determinados bens do ativo imobilizado, que foram avaliados pelo custo atribuído, e, 
quando aplicável, instrumentos financeiros mensurados por valores justos. O custo 
histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca 
de ativos. 2. Principais Práticas Contábeis - a) Princípios gerais e critério de reco-
nhecimento de receita: Ativos, passivos, receitas e despesas são apurados de acordo 
com o regime de competência. A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida 
recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de devoluções, descontos 
comerciais e/ou bonificações concedidos ao comprador e outras deduções similares. É 
apresentada na demonstração do resultado do exercício líquida de deduções, incluídos 

Demonstrações Contábeis - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 

Relatório da Administração - Em cumprimento às obrigações legais e estatutárias, submetemos à apreciação as informações financeiras da Greenbrier Maxion Equipamentos e Serviços Ferroviários S.A. relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2023, sob a forma de extrato. As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das respectivas notas explicativas e relatório dos auditores independentes, encontram-se no site da empresa: www.gbmx.com.br, e à disposição dos acionistas na sua 
sede social. Estamos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários.

ATIVO 2023 2022
 Caixa e equivalentes de caixa 263.828 122.509
 Contas a receber de clientes e partes relacionadas 71.455 9.983
 Estoques 98.075 197.307
 Impostos a recuperar 12.830 17.516
 Despesas antecipadas 8.958 1.168
 Outros créditos 4.860 4.916
TOTAL DO CIRCULANTE 460.006 353.399
 Contas a receber de clientes e partes relacionadas 51.634 8.673
 Impostos a recuperar 351 491
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 28.381 30.103
 Depósitos judiciais 3.217 6.574
 Outros créditos 1.000 1.000
 Direito de uso de bens arrendados 43.994 44.926
 Imobilizado 69.656 67.594
TOTAL DO NÃO CIRCULANTE 198.233 159.361
TOTAL DO ATIVO 658.239 512.760
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2023 2022
 Empréstimos, financiamentos, debêntures
  e partes relacionadas 92.848 105.385
 Cessão de fornecedores - risco sacado 27.186 -
 Fornecedores e partes relacionadas 59.740 60.426
 Obrigações tributárias 7.566 2.406
 Obrigações trabalhistas e previdenciárias 36.488 29.748
 Adiantamentos de clientes 185.213 65.244
 Dividendos a pagar 2.962 4.642
 Passivo de arrendamento - direito de uso 10.095 6.223
 Outras obrigações 42.828 27.302
TOTAL DO CIRCULANTE 464.926 301.376
 Empréstimos, financiamentos, debêntures
 e partes relacionadas - 28.343
 Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 12.150 21.934
 Passivo de arrendamento - direito de uso 41.602 44.550
 Outras obrigações 693 965
TOTAL DO NÃO CIRCULANTE 54.445 95.792
 Capital social 87.707 87.707
 Reserva estatutária 46.273 24.537
 Reserva legal 3.451 1.808
 Ajuste de avaliação patrimonial 1.437 1.540
TOTAL PATRIMÔNIO LÍQUIDO 138.868 115.592
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 658.239 512.760

 2023 2022
Receita líquida de vendas 854.095 789.804
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados (748.109) (685.040)
Lucro bruto 105.986 104.764
DESPESAS OPERACIONAIS
Com vendas (19.009) (7.529)
Gerais e administrativas (23.910) (18.718)
Honorários da administração (5.431) (6.623)
Outras despesas operacionais, líquidas (7.134) (8.518)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras 50.502 63.376
DESPESAS FINANCEIRAS
Receitas financeiras 17.287 15.611
Despesas financeiras (24.146) (23.322)
Variação cambial, líquida (63) (310)
Lucro antes do IR e da contribuição social 43.580 55.355
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Correntes (9.100) (7.715)
Diferidos (1.722) 3.090
Lucro do exercício 32.758 50.730
Lucro do exercício por ação - básico e diluído R$ 0,67786 1,04975
os impostos calculados sobre as vendas, quando: (i) os riscos e benefícios inerentes 
aos produtos e às mercadorias vendidos são transferidos para os compradores; (ii) 
quando for provável o recebimento dos valores devidos à Companhia; e (iii) quando não 
houver mais nenhuma responsabilidade sobre os produtos. Mais especificamente, a 
receita de venda de produtos é reconhecida quando os produtos são entregues e a titu-
laridade legal é transferida. b) Contas a receber de clientes e provisão para créditos 
de liquidação duvidosa: As contas a receber são registradas e mantidas no balanço 
pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos e deduzidas da provisão 
para créditos de liquidação duvidosa, a qual é constituída considerando-se o critério de 
perda esperada. Há uma análise da composição do contas a receber como um todo, 
adotando como critério o provisionamento de todos aqueles clientes cujas faturas não 
apresentem expectativa de geração de benefícios econômicos futuros à Companhia. c) 
Estoques: Registrados pelo custo médio de aquisição ou produção, ajustados ao valor 
realizável líquido e das eventuais perdas, quando aplicável. O custo médio inclui gastos 
incorridos na aquisição, custos de produção e transformação e outros custos incorridos 
para trazer os estoques às localidades e condições de venda. No caso dos estoques 
manufaturados e produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela dos custos gerais 
de fabricação com base na capacidade operacional normal. O valor realizável líquido 
de mercado é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos 
custos estimados de conclusão e despesas de vendas. A Companhia realiza estimati-
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Auditoria: ERNST & YOUNGDiretoria

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  Capital Ajuste de Reserva Reserva Prejuízos
 social avaliação patrimonial Legal Estatutária acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 87.707 666 - - (13.694) 74.679
Realização do custo atribuído, líquido dos efeitos tributários - 874 - - (874) -
Lucro do exercício - - - - 50.730 50.730
Destinações do lucro líquido do exercício
Reserva legal - - 1.808 - (1.808) -
Reserva estatutária - - - 24.537 (24.537) -
Juros sobre o capital próprio - - - - (5.175) (5.175)
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (4.642) (4.642)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 87.707 1.540 1.808 24.537 - 115.592
Realização do custo atribuído, líquido dos efeitos tributários - (103) - - 103 -
Lucro do exercício - - - - 32.758 32.758
Destinações do lucro líquido do exercício:
Reserva legal - - 1.643 - (1.643) -
Reserva estatutária - - - 21.736 (21.736) -
Juros sobre o capital próprio - - - - (6.520) (6.520)
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (2.962) (2.962)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 87.707 1.437 3.451 46.273 - 138.868

vas para avaliação da provisão para perdas nos estoques, a qual julga ser em montante 
considerado suficiente para cobrir perdas prováveis na realização dos estoques, com 
base na política definida pela Administração. A provisão para perdas nos estoques é 
constituída levando em consideração o histórico de consumo de quantidade item a item 
nos últimos 12 meses, comparado com o saldo de estoques existentes no exercício. 
Para aquelas quantidades que excederem o consumo histórico dos últimos 12 meses 
e que não exista nenhuma previsão de vendas futuras, uma provisão é constituída. d) 
Imobilizado - i) Reconhecimento e mensuração: Registrado ao custo de aquisição 
ou construção, acrescido, quando aplicável, de juros capitalizados durante o período 
de construção, para os casos de ativos qualificáveis, líquido de depreciação acumulada 
e de provisão para redução ao valor recuperável de ativos para os bens paralisados e 
sem expectativa de reutilização ou realização. Peças de reposição de máquinas, ne-
cessárias à normalidade do funcionamento de bens do imobilizado e que resultem em 
aumento da vida útil do bem em período superior a 12 meses, são classificadas como 
imobilizado. ii) Depreciação:  A depreciação é reconhecida no resultado com base no 
método linear com relação a vida útil estimada de cada parte de um item do imobilizado, 
já que esse método é o que mais aproximadamente reflete o padrão de consumo de 
benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Terrenos não são depreciados. 
e) Avaliação do valor recuperável - “impairment” - i) Ativos: A Companhia analisa 
anualmente se existem evidências de que o valor contábil de um ativo não será recu-
perado (redução ao valor recuperável dos ativos). Caso tais evidências estejam presen-
tes, estima-se o valor recuperável do ativo, que é o maior valor entre o seu valor justo 
menos os custos que seriam incorridos para vendê-lo e o seu valor de uso. O valor em 
uso é equivalente aos fluxos de caixa descontados (antes dos impostos) derivados do 
uso contínuo do ativo. Quando o valor residual contábil do ativo excede seu valor recu-
perável, é reconhecida a redução (provisão) do saldo contábil desse ativo “impairment”. 
Para fins de avaliação do valor recuperável, os ativos são agrupados nos menores 
níveis para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades 
Geradoras de Caixa - UGCs). ii) Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Um ativo 
financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado no encer-
ramento de cada exercício para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido 
perda no seu valor recuperável. f) Provisões - i) Provisão para riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas: Reconhecida quando a Companhia tem uma obrigação presente 
ou não formalizada como resultado de eventos passados, sendo provável que uma sa-
ída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado 
com segurança. A provisão é quantificada ao valor presente do desembolso esperado 
para liquidar a obrigação, utilizando a taxa adequada de desconto 
de acordo com os riscos relacionados ao passivo. É atualizada até o 
encerramento de cada exercício pelo montante estimado das perdas 
prováveis, observadas suas naturezas e apoiadas na opinião dos 
assessores jurídicos da Companhia.

S.A. PAULISTA DE CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO
CNPJ 60.332.319/0001-46 - NIRE 35.300.021088

ANÚNCIO
Ficam os srs. acionistas da S.A. Paulista de Construções e Comércio cientes de que os seguintes documentos 
encontram-se à disposição na sede da Companhia: Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Financeiras, respectivas do Exercício encerrado em 31/12/2023. São Paulo, 27/03/2024. Diretoria Executiva.

C&A Modas S.A.
(Companhia Aberta)

CNPJ nº 45.242.914/0001-05
Edital de Convocação

Convocamos os Senhores Acionistas da C&A Modas S.A. (“Companhia”), na forma prevista no artigo 124 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), para se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia” ou “AGOE”), sob a forma parcialmente 
digital, nos termos do artigo 5º, §2º, inciso II e artigo 28, §§2º e 3º da Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), a ser 
realizada no dia 26 de abril de 2024, às 10:00 horas, na sede da Companhia, localizada na cidade de 
Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Araguaia, 1.222/1.022, Alphaville, CEP 06455-000 (“Sede”) e, 
digitalmente, por meio da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”), para deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: 1. Examinar, discutir e deliberar sobre as 
demonstrações financeiras da Companhia contendo as notas explicativas, acompanhadas do relatório e 
parecer dos Auditores Independentes, do Comitê de Auditoria, Riscos e Finanças e do Conselho Fiscal da 
Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. 2. Examinar, discutir e 
deliberar sobre o relatório da Administração e respectivas contas dos administradores relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023. 3. Deliberar sobre a proposta da Administração da 
Companhia para a destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2023. 4. Fixar o valor da remuneração global da Administração da Companhia para o exercício social de 
2024. Em Assembleia Geral Extraordinária: 1. Deliberar sobre a reforma e consolidação do Estatuto 
Social da Companhia, para principalmente: (i) implementar novas regras de convocação e deliberação nas 
reuniões dos órgãos da Administração e do Conselho Fiscal (se instalado); (ii) aumentar o número mínimo 
de membros do Conselho de Administração, com quantidade mínima de membros externos e aumento da 
quantidade de membros independentes em tal órgão; (iii) adicionar novas competências do Conselho de 
Administração, entre elas a estruturação de plano de sucessão do Diretor Presidente e dos demais 
membros da Diretoria Estatutária; (iv) ajustes nas regras de representação da Companhia; e (v) maior 
detalhamento das competências do Comitê de Auditoria. Informações Gerais: 1. Documentos à 
disposição dos Acionistas: O manual para participação na Assembleia (“Manual de Participação”), a 
proposta da Administração da Companhia (“Proposta da Administração”) e os demais documentos 
pertinentes às matérias a serem deliberadas na AGOE, estão à disposição dos Acionistas, a partir desta 
data, na Sede da Companhia, na página de Relações com Investidores da Companhia (https://ri.cea.com.
br/), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br), na forma prevista da Lei das S.A. e da 
Resolução CVM 81. 2. Participação dos Acionistas na AGOE: Poderão participar da Assembleia ora 
convocada, os Acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais 
ou procuradores, conforme orientações constantes do Manual de Participação. A Assembleia será 
realizada de modo parcialmente digital, razão pela qual a participação dos Acionistas poderá ocorrer: (i) 
Presencialmente, de forma direta ou por meio de seus representantes legais ou procuradores, 
comparecendo na Sede da Companhia; (ii) Via Boletim de Voto a Distância (“Boletim” ou “BVD”) como 
meio para exercício do direito de voto, sendo que as orientações detalhadas acerca da documentação 
exigida para a votação a distância constam do Boletim, que podem ser acessados nos endereços 
eletrônicos da Companhia (https://ri.cea.com.br/), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.
br); ou (iii) Via Plataforma Digital, nos termos do artigo 28, §§2º e 3º da Resolução CVM 81, caso em que 
o Acionista, seus representantes legais ou procuradores poderão: (i) simplesmente participar da 
Assembleia, tenham ou não enviado o Boletim; ou (ii) participar e votar na Assembleia, observando-se que, 
quanto ao Acionista que já tenha enviado o Boletim e que, caso queira votar na AGOE, todas as instruções 
de voto recebidas por meio do Boletim serão desconsideradas. 3. Documentos necessários para 
participação na AGOE: Nos termos do Manual de Participação, a comprovação da qualidade de Acionista 
da Companhia deverá ser feita nos termos do artigo 126 da Lei das S.A. e do §1º do artigo 11 do Estatuto 
Social da C&A (“Estatuto”), conforme aplicável. a. Participação Presencial: Nos termos do artigo 11, §2º 
do Estatuto Social, a Companhia solicita que todos os Acionistas que desejarem participar presencialmente 
da AGOE apresentem, até 48 horas antes da realização da Assembleia, cópia dos seguintes documentos: 
(a) Pessoas físicas: documento de identificação com foto, acompanhado de comprovante da participação 
acionária na Companhia emitido pela instituição depositária com data máxima de 5 dias de antecedência 
da AGOE; (b) Pessoas jurídicas: última consolidação do estatuto ou do contrato social e documentação 
comprobatória de representação (ata de eleição dos diretores e procuração, caso o representante legal 
não seja diretor(a) eleito(a) em ata ou ata de eleição dos diretores, caso o representante legal seja um 
direito eleito em ata), documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is) e comprovante 
da participação acionária na Companhia emitido pela instituição depositária com data máxima de 5 dias de 
antecedência da AGOE; e (c) Fundos de investimento: último regulamento consolidado do fundo, estatuto 
ou contrato social do seu administrador e documentação comprobatória de representação (ata de eleição 
dos diretores e procuração, caso o representante legal não seja diretor(a) eleito(a) em ata ou ata de eleição 
dos diretores, caso o representante legal seja um direito eleito em ata) e documento de identificação com 
foto do(s) representante(s) legal(is) e comprovante da participação acionária na Companhia emitido pela 
instituição depositária com data máxima de 5 dias de antecedência da AGOE. Não obstante ao disposto 
acima, os Acionistas que comparecerem presencialmente à AGOE, poderão dela participar e votar desde 
que estejam munidos dos documentos exigidos, ainda que tenham deixado de enviá-los previamente. O 
acesso à AGOE não será permitido depois do início dos trabalhos. b. Participação via Plataforma Digital: 
O Acionista que desejar participar da AGOE via Plataforma Digital deverá acessar a página específica da 
Assembleia (https://assembleia.ten.com.br/882333994) e realizar o seu cadastro com, no mínimo, 2 dias 
de antecedência da data designada para a realização da Assembleia (ou seja, até o dia 24 de abril de 2024, 
inclusive), e anexar os documentos necessários para a sua participação, conforme orientações constantes 
do Manual de Participação. Após o recebimento do e-mail de confirmação da aprovação do cadastro pela 
Companhia, o Acionista deverá utilizar o login e senha cadastrados para acessar a Plataforma Digital. Nos 
termos do artigo 6º, §3º da Resolução CVM 81, a Companhia ressalta que não será admitido o acesso à 
Plataforma Digital de Acionistas que não tiverem realizado seu cadastro ou não apresentarem os 
documentos de participação necessários, no prazo acima indicado. A Companhia não exigirá a 
autenticação, o reconhecimento de firma e/ou a consularização ou apostilamento dos documentos de 
identificação dos Acionistas, bem como de instrumentos de procuração outorgados a seus respectivos 
representantes, tampouco exigirá a tradução juramentada das procurações e documentos lavrados ou 
traduzidos em língua portuguesa ou inglesa, nem dos documentos anexados com as respectivas traduções 
para esses idiomas. 4. Informações para participação e votação na AGOE: As regras e os procedimentos 
para participação e/ou votação na Assembleia, inclusive orientações sobre acesso e cadastro à Plataforma 
Digital, constam no Manual de Participação disponibilizado na página de Relações com Investidores da 
Companhia (https://ri.cea.com.br/), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br). A Despeito 
da Possibilidade de Participação Presencial ou Via Plataforma Digital, a C&A Recomenda 
Fortemente aos Seus Acionistas a Adoção do Boletim de Voto a Distância. São Paulo, 26 de março 
de 2024. Marcos Guimarães Grasso - Presidente do Conselho de Administração.

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 295ª E 296ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) das 295ª e 296ª Séries da 1ª Emissão 
da True Securitizadora S.A. (“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), da VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Gilberto Sabino, 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente 
Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula12.4 do Termo de Securitização dos CRI 
da Emissão (“Termo de Securitização”) e Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), 
a se reunirem em Assembleia Especial de Investidores dos CRI da Emissão (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira 
convocação, em 24 de abril de 2024, às 14 horas, de forma exclusivamente digital (vide informações gerais 
abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Aprovar, a não decretação do Vencimento Antecipado 
das Debêntures e, consequentemente, do Resgate Total dos CRI, nos termos da cláusula 7.1, item (i) da Escritura de 
Emissão, em razão do descumprimento de obrigação pecuniária pertinente à transferência dos recursos no percentual de 
20% (vinte por cento) dos Direitos Creditórios Totais para a Conta do Patrimônio Separado, nos valores de R$ 108.923,80 
(cento e oito mil, novecentos e vinte e três reais e oitenta centavos) com vencimento no mês de fevereiro de 2024 e 
R$ 68.477,56 (sessenta e oito mil, quatrocentos e setenta e sete reais e cinquenta e seis centavos) com vencimento 
no mês de março de 2024, conforme exigido pelas Cláusulas 1.1.3 e 1.2 do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios e Cláusulas 4.10 e 4.10.1 da Escritura de Emissão (“Repasse dos Direitos Creditórios Totais”) e que, em 
razão da insuficiência de recursos na Conta de Patrimônio Separado, resultou na falta de pagamento da parcela dos 
Juros Remuneratórios dos CRI Seniores, nos meses de fevereiro e março de 2024; (ii) Aprovar a não decretação do ven-
cimento antecipado descrito no item 7.1., item (x), da Escritura de Emissão e, consequentemente o Resgate Antecipado 
Compulsório dos CRI, na forma estabelecida na Cláusula Sexta do Termo de Securitização, em decorrência do não envio 
à Securitizadora e ao Agente Fiduciário (a) dos Relatórios Mensais das Controladas, relativos aos meses de outubro 
de 2023 a março de 2024, conforme obrigação constante da Cláusula 8.2.2 da Escritura de Emissão de Debêntures e 
(b) do Relatório Mensal da Empresa de Engenharia Independente, emitido pela CTE - Centro de Tecnologia de Edificações 
Ltda., relativos aos meses de outubro de 2023 a março de 2024, contemplando o andamento das obras, conforme 
obrigação constante da Cláusula 8.2.4.1, da Escritura de Emissão de Debêntures; (iii) Aprovar a não decretação do ven-
cimento antecipado descrito no item 7.1., item (x), da Escritura de Emissão e, consequentemente o Resgate Antecipado 
Compulsório dos CRI, na forma estabelecida na Cláusula Sexta do Termo de Securitização, em decorrência do não envio 
à Securitizadora e ao Agente Fiduciário dos seguintes instrumentos registrados: (iii.1) Primeiro Aditamento à Escritura 
de Emissão de Debêntures, datado de 28 de julho de 2022, devidamente registrado nos cartórios de registros de títulos 
e documentos das comarcas de Osasco e São Paulo; (iii.2) Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Quotas e 
Cessão Fiduciária de Direitos Econômicos, Sob Condição Suspensiva, e Outras Avenças (Controladas), datado de 15 de 
julho de 2022, devidamente registrado nos cartórios de registros de títulos e documentos das comarcas de Osasco e São 
Paulo; e (iii.3) Instrumento Particular de Promessa de Alienação fiduciária de Imóveis e Outras Avenças (VY4), datado de 
28 de julho de 2022, devidamente registrado nos cartórios de registros de títulos e documentos das comarcas de Osasco 
e São Paulo. (iv) Caso aprovada a não decretação do vencimento antecipado nos termos dos itens acima, deliberar 
sobre as providências a serem tomadas para a regularização das obrigações apontadas nos itens (i), (ii) e (iii), acima; 
(v) Ratificar a contratação de avaliador independente, qual seja, OGFI OUTSOURCING E GOVERNANÇA FINANCEIRA 
LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.879.876/0001-00 (“OGFI”), às expensas da Devedora, para monitoramento fi-
nanceiro e apresentação do respectivo relatório de monitoramento, conforme escopo mínimo a ser definido e aprovado 
no momento da assembleia ora convocada; (vi) Aprovar a celebração de aditamento ao Termo de Securitização a fim 
de (a) adequar as regras previstas sobre assembleia gerais de titulares dos CRI à Resolução CVM nº 60, de forma a 
prever que (a.1) a convocação independa de publicação de edital em jornal, consistindo apenas na publicação no site 
da Emissora; (a.2) a assembleia seja realizada de forma exclusivamente eletrônica; e (a.3) que o edital de convocação 
seja publicado com 20 (vinte) dias de antecedência, no mínimo, da data de realização da assembleia; e (b) atualizar a 
denominação da Assembleia Geral de Titulares dos CRI para Assembleia Especial de Investidores dos CRI; e (vii) Au-
torização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à 
formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. 
Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível 
(i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada 
de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via 
plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àque-
les Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jur.assembleias@truesecuritizadora.com.br e ao 
Agente Fiduciário agentefiduciario@vortx.com.br e jsc@vortx.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência 
em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de iden-
tidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; 
e (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos, com vigência de, no máximo, 12 (doze) 
meses. Observado que, na hipótese de celebração de operação compromissada pelos Titulares de CRI junto a terceiros, 
os respectivos Titulares de CRI deverão comprovar à Securitizadora e ao Agente Fiduciário que todos os direitos políticos 
sobre o ativo, assim entendidos como aqueles relacionados aos direitos de reunião, deliberação, aprovação e reprovação 
de todo e qualquer tema objeto ou que possa ser objeto de assembleia especial de investidores dos CRI, permanecem sob 
sua titularidade e livre exercício, mediante o envio de (i) declaração do respectivo Titular do CRI nos moldes constantes 
do material de apoio, (ii) envio da tela CETIP (Central de Custódia e Liquidação Financeira de Títulos Privados) refletindo 
as quantidades totais de CRI detidas na data da publicação do edital de convocação, bem como (iii) e-mail, contrato 
ou documento que formalize referida operação compromissada, a serem analisados e aprovados antes da assembleia. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 26 de março de 2024.TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização.

SÃO PAULO TRANSPORTE S/A
C.N.P.J. nº 60.498.417/0001-58 NIRE 3530001471-5

AVISO AOS ACIONISTAS
Acham-se à disposição dos Senhores Acionistas desta Sociedade, na Superintendên-
cia Financeira da Diretoria de Administração e de Infraestrutura, na Rua Boa Vista, 
236 – 2º andar - fundos, os documentos a que faz referência o artigo 133 da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, relativos ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023. São Paulo, 20 de março de 2024. LEVI DOS SANTOS OLIVEIRA - Diretor 
Presidente

Edital de Citação. Processo Digital nº: 1006875-79.2018.8.26.0602. Classe: Assunto: Execução de Título Extraju 
dicial - Contratos Bancários Exequente: Banco Bradesco S/A Executado: Marco Antonio Dias Gabrielli Junior . Edital 
de Citação. Prazo de 20 dias. Processo nº 1006875-79.2018.8.26.0602. O MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível, do 
Foro de Sorocaba, Estado de São Paulo, Dr. Emerson Tadeu Pires de Camargo, na forma da Lei, etc. Faz Saber 
a Marco Antonio Dias Gabrielli Junior, RG 141892213, CPF 099.155.078-10, que lhe foi proposta uma ação de 
Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A visando o recebimento do valor de R$ 71.299,96 
(09/03/18), decorrente de cédula de crédito bancário nº4980071 emitida em 02/05/17.Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação, por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, 
no prazo de 03 dias efetue o pagamento do débito, podendo no prazo de 15 dias opor embargos, ou nesse prazo re 
conhecer o crédito e comprar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários, requerendo o parcelamento em até 6 
parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora, prazos estes que fluirão após o decurso do prazo do presente 
edital (20dias). Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de Sorocaba, aos 27 de outubro de 2023. Documento Assinado Digitalmente nos Termos da Lei 
11.419/2006, Conforme Impressão á Margem Direita. 

Edital de Citação. Prazo de 20(vinte)dias. Processo nº 1112027-31.2022.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Cen 
tral Cível,Estado de São Paulo, Dr. Pedro Rebello Bortolini, na forma da Lei, etc. Faz Saber a(o) José Anderson da Silva, CPF 054686  
81420, com endereço à Ibicui, 20, Cohab, CEP 51330-140, Recife - PE e Carrera36 Car Ltda LTDA, CNPJ 10435534000102, com endereço à 
Rio Negro, 35, Ibura, CEP 51230-370, Recife - PE, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco    
Safra S/A, alegando em síntese: a inadimplência de cédulas de crédito bancário. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi deter 
minada a sua Citação, por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para pagar a dívida, custas e despesas processuais, além de hono 
rários advocatícios, ora arbitrados em patamar de 10% sobre o valor da causa, tudo, em prazo legal de três dias, a contar da citação, depois 
de decorrido o prazo do edital. O(s) devedor(es) deve(m) ter ciência de que, nos termos do disposto no artigo827, §1º, do Novo Código de Pro 
cesso Civil, em caso de pagamento integral no prazo declinado, os honorários advocatícios poderão ser reduzidos pela metade. Registre-se, 
também, a possibilidade de oferecimento de Embargos à Execução, distribuídos por dependência e instruídos com cópias das peças processu  
ais relevantes, no prazo de 15(quinze)dias, contados na forma do artigo 231,do Novo Código de Processo Civil, depois de decorrido o prazo do 
edital. Alternativamente ao oferecimento de embargos à execução, o devedor poderá, mediante o depósito de 30% do valor total executado, 
postular o parcelamento do restante em até seis parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e de juros de 1% ao mês. N esse caso, re 
gistra-se que a ausência de pagamento de quaisquer das prestações implicará, de pleno direito, o vencimento das subsequentes e o seguimen 
to do processo, com o imediato início dos atos executivos, além da imposição, ao(a)(s) executado(a)(s) que requerer o parcelamento, de multa 
de 10%(dez por cento) sobre o valor das prestações não pagas, sendo vedada a oposição de embargos (§ 2º). Fica(m) o(a)(s) executado(a)(s) 
advertido(a)(s) de que a rejeição dos embargos, ou, ainda, inadimplemento das parcelas, poderá acarretar elevação dos honorários advocatíci 
os e aplicação de multa. Não realizado o pagamento nem apresentado embargos, o executado será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS 
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